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Reintegragao de posse - Casamento anterior -
Mera detencao - Posse que nao se convalida -
Notificagao - Esbulho - Benfeitorias - Auséncia de
prova - Defensor dativo - Honorarios

Ementa: Apelacdo civel. Reintegracdo de posse.
Casamento anterior. Mera detencéo. Posse que ndo se



convalida. Nofificagdo. Esbulho. Benfeitorias. Auséncia
de prova. Defensor dativo. Honordrios.

- Advindo a posse sobre o bem de mera permisséo do real
possuidor e proprietdrio, que mantinha com a apelante
relacdo matrimonial anteriormente, ndo é legitima a
negativa de restituicdo da coisa, mormente ndo havendo
direito a meacdo sobre o bem.

- Configurada a posse precdria e o esbulho, haja vista o
desatendimento & notificagéo para desocupagdo volun-
taria, encontram-se presentes os requisitos do art. 927 do
CPC, sendo de direito a procedéncia do pedido de rein-
tegracdo de posse.

- Ausente a prova de que, apds a separacdo, a recorrente
levantou benfeitorias no imével, descabida a retencéo do
bem a tal titulo.

- O defensor dativo, nomeado para a defesa em juizo de
pessoa pobre, faz jus & fixagdo de honordrios advocati-
cios, a serem custeados pelo Estado.

APELACAO CIVEL N° 1.0245.10.009424-3/002 -
Comarca de Santa Luzia - Apelante: Zeferina Ribeiro da
Silva - Apelado: José Guilherme Soares - Relator: DES.
ESTEVAO LUCCHESI

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2014. - Estevdo
Lucchesi - Relator.

Notas taquigréficas
DES. ESTEVAO LUCCHESI - Cuida-se de recurso de

apelacéo, interposto por Zeferina Ribeiro da Silva, quali-
ficada nos autos, contra sentenca que julgou procedente
em parte o pedido inicial dao acéo de reintegracdo de
posse, manejada por José Guilherme Soares.

Em suas razdes recursais, a apelante pretende a
reforma da sentenca, aduzindo que néo resta provada
a sua posse como injusta. Afirma ter sido casada com o
apelado entre 1989 e 2007, sendo que, apds a sepa-
racéo, permaneceu no imével juntamente com seus filhos.
Argumenta que, durante sua permanéncia no imével,
realizou diversas benfeitorias para a sua manutengéo.
Afirma que, durante o tempo em que foram casados, o
autor/apelado alegava que o imével estava no nome de
seus irmdos, mas a situacdo seria regularizada. Pugna,
ainda, pela fixacdo de honorérios, em razéo da nomeacéo
de defensor dativo para sua defesa em juizo, providéncia
nédo observada pelo Juiz de primeiro grau.

Em contrarrazées, pugna o apelado pela manu-
tencdo da sentenca hostilizada.

Dispensado o preparo recursal, por estar a apelante
sob o pdlio da gratuidade de justica.

E o relatério.

Encontram-se presentes os requisitos de admissi-
bilidade do recurso. Inexistindo questées prejudiciais a
analisar, passa-se direfamente & questéo de fundo.

Pretende a apelante a reforma da sentenca que
julgou procedente em parte o pedido de reintegracéo de
posse manejado em seu desfavor pelos apelados.

Em que pese o esforco da recorrente, néo vislumbro
razées para reformar a bem-lancada sentenca guerreada.

Conforme a dicgéo do art. 1.210 do Cédigo Civil,
verbis: “O possuidor tem direito a ser mantido na posse,
em caso de turbacdo, restituido no de esbulho, e segu-
rado de violéncia iminente, se tiver justo receio de ser
molestado”.

No caso dos autos, sustenta o apelado, em sua
peca inicial, que estd sendo vitima de esbulho por parte
da ré/apelante. Assevera que, apés o final do relaciona-
mento do apelado com a apelante, esta continuou resi-
dindo no imével de propriedade da familia do apelante,
por mera liberalidade, a titulo de comodato, que perdu-
raria até quando o autor ou algum dos demais proprietd-
rios viesse a reivindicar a devolucdo do imével, conforme
ajustado verbalmente e na prépria acdo de separacdo.

Diz que, mesmo notificada, a apelante continuou
a residir no imével, configurando o esbulho possessério.

Sobre a reintegracéo de posse, vale transcrever o
lGcido magistério dos professores Cristiano Chaves de
Farias e Nelson Rosenvald:

E o remédio processual adequado @& restituicdo da posse
aquele que a tenha perdido em razdo de um esbulho, sendo
privado do poder fisico sobre a coisa. A pretensdo contida na
acéo de reintegracdo de posse é a reposicdo do possuidor &
situag@o pregressa ao ato de exclusdo da posse, recuperando
o poder fdtico de ingeréncia socioeconémica sobre a coisa.
Né&o é suficiente o incémodo e a perturbagéo; essencial é que
a agress@o provoque a perda da possibilidade de controle
e atuacdo material no bem antes possuido. Na diccdo do
art. 926 do Cédigo de Processo Civil, “o possuidor tem direito
de ser mantido na posse no caso de turbagéo e reintegrado
no de esbulho.

[-]

Frise-se que o esbulho ndo é apenas consequente a um ato
de forca ou ameaca contra a pessoa do possuidor ou de seus
detentores. Seu espectro é mais amplo e abarca as situagdes
em que a posse é subtraida por qualquer dos vicios obije-
tivos, enumerados no art. 1.200 do Cédigo Civil. Vale dizer:
violéncia, precariedade e clandestinidade.

Portanto, hé esbulho no ato daquele que, aproveitando-se da
auséncia do vizinho, arreda as divisas do imével, de modo a
alterar-lhe os limites (clandestinidade). Também se vislumbra
o esbulho na conduta de quem se recusa a restituir o imével
apés o término da relagéo contratual que conferiu a posse
direta (precariedade). [...] (grifo nosso) (Direitos reais. 3. ed.
Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2006, p. 122/123).
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E de se ver, portanto, que, no esbulho, ndo basta a
simples ameaca ou perturbacdo ao exercicio da posse, é
necessdrio que o possuidor perca, efetivamente, o poder
fisico sobre a coisa.

Nédo obstante a tese sustentada pela apelante,
tenho que a solucdo adotada pelo Magistrado a quo foi
acertada. E fato incontroverso nos autos que a posse da
autora/recorrente sobre o imével objeto da lide é oriunda
de comodato verbal. Nas licdes de Caio Mdrio da Silva
Pereira:

Comodato é o empréstimo gratuito de coisas ndo fungiveis
(Cédigo Civil, artigo 1.248) (atual artigo 579), isto é, aquele
contrato pelo qual uma pessoa entrega a outra, gratuita-
mente, coisa néo fungivel, para que a utilize e depois restitua.
Dai lhe advém o nome de empréstimo de uso, com que,
desde o Direito Romano, se distingue do mituo, chamado
empréstimo de consumo (Instituicées de direito civil. 10. ed.
Rio de Janeiro: Forense, v. 3, p. 213).

Na hipétese ventilada, verifica-se, de forma cris-
talina, que a apelante passou a residir no imével de
propriedade do apelado e seus irmaos, em razédo do rela-
cionamento afetivo mantido com o recorrido, 14 perma-
necendo, apds o fim da relacdo, por mera liberalidade
dos proprietérios.

Com efeito, conforme se depreende da prépria
narrativa exposta pela recorrente em suas razdes recur-
sais, a apelante, durante e depois de finda a relacéo
matrimonial, sempre feve total conhecimento acerca do
fato de que o imével néo era de propriedade exclusiva de
seu marido, ora apelado, mas sim em condominio com
seus irmdos, conforme se depreende do registro imobi-
ligrio de f. 20.

Doutro norte, a autorizagdo para permanéncia
da autora no imédvel, a titulo de comodato, constou do
processo de separacdo do casal, conforme se constata da
inicial reproduzida & f. 23 e do termo de homologagao do
acordo de separacao (f. 26).

Assim, apds o término da relacéo, a permanéncia
da autora/apelante no imével se deu por uma exclusiva
liberalidade do apelado, em funcéo da unido matrimonial
anferiormente existente entre a recorrente e o recorrido.
Dessa forma, é nitida a precariedade da posse mantida,
uma vez que a situagdo fatica nutrida em relagéo ao bem
estava sujeita ao direito potestativo dos proprietdrios e
reais possuidores.

Como cedico, a teor do disposto no art. 1.208 do
Cédigo Civil, os atos de mera liberalidade ou tolerancia,
bem como aqueles advindos de violéncia ou clandestini-
dade, enquanto essas ndo cessarem, sdo incapazes de
induzir a posse.

Tratando-se de mera liberalidade, como ja deli-
neado, ndo pode o detentor se opor & desconstituicdo
da situac@o fética por iniciativa do verdadeiro possuidor.
No caso em comento, a intencdo do apelado de ver resti-
tufda a posse efetiva sobre o bem foi manejada, de forma
clara e direta, através da notificacédo judicial de f. 13-32.
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Permanecendo a apelante na posse precaria do imével,
mesmo apds instada a desocupd-lo, é nitida a configu-
racdo do esbulho possessério.

A respeito do vicio de
posse, transcrevo:

precariedade  da

insito ao conceito de precariedade estd o abuso de confianca
daquele que detém (ou possui) a coisa para devolucéo poste-
rior, mas ndo o faz oportunamente, conservando-a consigo
de maneira indevida. Verifica-se, desse modo, que a posse
precéria tem origem no descumprimento de obrigacdo de
restituir, seja a cargo de detentor ou possuidor. Daif em diante,
caracteriza-se o possuidor em nome préprio e segundo seu
exclusivo alvedrio, a tftulo de precdrio. Basta lembrar as hipé-
teses em que o depositdrio, o locatdrio ou o comodatdrio
se recusam a devolver a coisa depositada, com o desdo-
bramento da posse (San Tiago Dantas, Programa, p. 62;
Tito Fulgéncio, Da posse, p. 39). [...] (TEPEDINO, Gustavo;
BARBOZA, Heloisa Helena; MOARES, Maria Celina Bodin
de. Cédigo Civil interpretado conforme a Constituicdo da
Republica. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, v. 3, p. 453/454).

Dos jé citados Cristiano Chaves de Farias e Nelson
Rosenvald, colhe-se:

[...] comuns sGo os episédios em que, por relacdes de paren-
tesco ou de vizinhanga, o possuidor coloca a coisa & dispo-
sicio de um usudrio, sem que, enfre ambos, forme-se um
negécio juridico.

Em comum na permissdo e tolerancia, formam-se relagdes
juridicas em que uma das partes exerce um poder sobre a
situag@o juridica outra, ensejando o chamado direito potes-
tativo. A parte que se encontra em estado de submissdo néo
poderd evitar que a outra, unilateralmente, desconstitua sua
situacdo fética sobre a coisa. Assim, o usudrio encontra-se
em situagdo de poder transitério e efémero sobre a coisa,
inibindo eventual caracterizagdo de posse. A situagdo de
sujeicGo ndo se compatibiliza com a constituicdo de qualquer
direito subijetivo, em face do objeto apreendido.

Assim, o espectador, ao assistir ao filme, jamais poderd ser
chamado de possuidor da poltrona que ocupa. Sua quali-
dade de detentor é fruto do estado de transitoriedade na
sujeicGo sobre a coisa, inexistindo o elemento de ingeréncia
socioecondmica que caracteriza as situagdes possessorias.
Enquanto a permissdo nasce da autorizacdo expressa do
verdadeiro possuidor para que terceiro utilize a coisa, a tole-
rancia resulta de consentimento tdcito ao seu uso, caracte-
rizando-se ambas pela transitoriedade e pela faculdade de
supressGo do uso, a qualquer instante, pelo real possuidor,
sem erigir protecdo possesséria ao usudrio, conforme o
disposto no art. 1.208 do Cédigo Civil.

Consistindo a permissGo apenas em atos juridicos stricto
sensu mandamentais, e ndo em negdcios juridicos, a qual-
quer tempo, o concedente poderd impor um procedimento
pela outra parte, no sentido de desconstituir a detencéo.
H& um verdadeiro estado de sujeicGo, em que o permitente
pode denunciar a situagdo juridica do usudrio [...] (ob. cit,

p. 68/69).

Outro néo é o entendimento do colendo Tribunal de
Justica de Minas Gerais:

Apelagédo civel. Acdo de reintegracéo de posse. Hipétese de
comodato verbal. Notificacdo. Desocupacéo voluntéria néo



consumada. Configuragdo do esbulho. Requisitos compro-
vados. Procedéncia do pedido. - Os autores, na condicdo
de comodantes, detém a posse indireta do imével, a qual
lhes permite agir contra a possuidora direta, ora apelante.
Extinto o comodato através de notificacdo, a permanéncia
no imével caracteriza esbulho, impondo-se a reintegracéo
da posse em favor dos comodantes (TIMG - Apelagéo Civel
n°® 1.0145.09.552060-0/002, Rel.® Des.? Hilda Teixeira da
Costa, j. em 03.02.2011).

Acdo de reintegracéo de posse. Pedido julgado procedente.
Recurso que apenas ataca o cabimento da tutela possesséria.
Caréncia de agdo, por ser o caso de acéo petitéria. Alegacéo
afastada.  Recurso parcialmente provido, apenas para
conceder a gratuidade de justica. - Se a tutela pleiteada pelo
autor se funda na posse que tinha sobre o bem e no esbulho
praticado pela requerida, cabivel se mostra o ajuizamento de
acéo de reintegracdo de posse, sendo certo que eventual falta
de prova da posse apenas poderia acarretar a improcedéncia
do pedido, e nunca a extingéo do processo, sem resolucdo do
mérito. Cessada a convivéncia do casal, j& restando reconhe-
cido, em agdo prépria, que a ex-companheira ndo tem direito
& meagdo do imével, nem a retencéo pelo valor de eventuais
benfeitorias (o que sequer foi pedido) e comprovada a reali-
zacdo de nofificagdo prévia pelo ex-companheiro, colocando
a ré em mora, evidenciado estd o esbulho, ndo havendo
falar em caréncia de agéo. [...] (TIMG - Apelagdo Civel n°
1.0696.08.034721-9/002 em conexdo com Apelacdo Civel
n° 1.0696.08.035604-6/001, Rel. Des. Eduardo Andrade, j.
em 12.04.2011.)

Possesséria. Mera toleréncia. Direito & reintegragéo na
posse. - Cessada a convivéncia do casal e ndo reconhecida
a propriedade ou a meagdo do imével em favor do apelante,
a sua permanéncia no imével o é por mera folerancia. Assim,
apds notificagdo, tém direito os usufrutudrios e os proprietd-
rios & reinfegracdo na posse do bem. (TIMG - Apelacgo Civel
n® 1.0701.06.162635-7/001 em conexdo com Apelacdo
Civel n® 1.0701.06.164397-2/001, Relator para o acérdao
Des. Tiago Pinto, j. em 11.11.2010.)

Assim j& decidiu esta douta Cédmara:

Reintegracdo de posse. Mera detencdo. Néao se convalida a
posse. Dever de devolucdo do imével. Procedéncia da reinte-
gratéria. - Merece ser indeferido o rol de testemunhas depo-
sitado fora do prazo. A proprietéria de imével em comodato
ostenta legitimidade para demandar a reintegracéo de posse.
Quando a parte exerce a posse, ciente de que se trata de mero
ato de toleréncia, ndo pode se negar a devolver o imével
quando o proprietdrio o requerer. Presentes os pressupostos
do art. 927 do CPC, impde-se a procedéncia da reintegragéo
de posse (TIMG. Apelacgo Civel n° 1.0024.03.970514-
0/001, Rel. Des. Valdez Leite Machado, j. em 23.11.2006).

Apelacéo civel. Agdo de reintegracdo de posse. Comodato.
Notificacdo. Esbulho. Configuragao. Usucapi@o como matéria
de defesa. Impossibilidade. Indenizacéo. - Comprovados
os requisitos previstos pelo art. 927 do Cédigo de Processo
Civil, a protegdo possesséria deve ser reconhecida. A nega-
tiva do comodatdrio em desocupar o imével emprestado,
apds ter sido notificado da extincdo do comodato, caracte-
riza esbulho, credenciando o comodante a ser reintegrado na
posse do bem. A posse do comodatério é invdlida para gerar
direito & prescrigdo aquisitiva, pois, tratando-se de como-
dato, ndo hd falar em usucapido, por completa auséncia
de animus domini. Se, apés a producdo da prova pericial

para a avaliagdo do imével, a parte junta o feito avaliagdo
particular constando valor a menor, este Gltimo é que deve
prevalecer (TIMG - Apelacdo Civel n° 1.0024.05.581619-
3/001, Rel. Des. Rogério Medeiros, j. em 11.09.2008).

Dessa sorte, restando configurada a posse precaria
sobre o imével objeto da lide e o esbulho, haja vista a
permanéncia da apelante mesmo apds notificada a
desocupd-lo, foi de inteiro acerto a sentenca de primeiro
grau, ao restituir ao apelado a posse direta do bem.

No que concerne d&s alegadas benfeitorias, em
que pese o direito de retencdo, como meio de defesa
do possuidor de boa-f¢, para o recebimento da indeni-
zacdo que lhe seria devida, nada hé nos autos a corro-
borar, com seguranca, a tese de que a recorrida real-
mente levantou benfeitorias no bem apds o término de
seu casamento com o recorrente.

Nessa quadra, ndo se pode olvidar ser daquele que
alega o 6nus de comprovar suas afirmacées. Lecionando
acerca do tema, Nelson Nery JUnior nos esclarece que:

A palavra vem do latim, onus, que significa carga, farda,
peso, gravame.

Regra geral. Segundo a regra estatuida por Paulo, compilada
por Justiniano, a prova incumbe a quem afirma e ndo a quem
nega a existéncia de um fato (Dig. XXII, 3, 2). O autor precisa
demonstrar em juizo a existéncia do ato ou fato por ele
descrito na inicial como ensejar de seu direito (NERY JUNIOR,
Nelson. Cédigo de Processo Civil comentado, p. 635/636).

Ressalte-se, ainda, inexistir obrigacéo de produzir
provas, motivo pelo qual o supracitado jurista nos ensina
ser o 6nus da prova um encargo ao qual corresponde
uma posicdo de desvantagem, e ndo uma obrigacéo,
sendo vejamos:

Nao existe obrigacdo que corresponda ao descum-
primento do &nus. O ndo atendimento do &nus de provar
coloca a parte em desvantajosa posicéo para a obtencéo
do ganho de causa (obra citada, p. 636).

E o escélio do renomado jurista Fredie Didier Jr. ndo
discrepa, razéo pela qual o fato ndo comprovado deve
ser tido como inexistente:

Onus & o encargo atribuido & parte e jamais uma obrigacéo.
[-]

A expressdo ‘6nus da prova’ sintetiza o problema de se saber
quem responderd pela auséncia de prova de determinado
fato. Néo se trata de regras que distribuem tarefas proces-
suais; as regras de énus da prova ajudam o magistrado na
hora de decidir, quando néo houver prova do fato que tem
que ser examinado. Trata-se, pois, de regras de julgamento
e de aplicacdo subsididria, porquanto somente incidam se
néo houver prova do fato probando, que se reputa como néo
ocorrido (DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil.
Salvador: Editora JusPodivm, 2007, v. 2, p. 55) (grifamos).

Nesse caminhar de ideias, deve a lide ser decidida
em desfavor daquele que tinha obrigacdo de comprovar
suas assertivas, entretanto ndo o fez:
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O 6nus da prova é regra de juizo, isto é, de julgamento,
cabendo ao juiz, quando da prolagdo da sentenca, proferir
julgamento contrdrio aquele que tinha o énus da prova e dele
ndo se desincumbiu (NERY JUNIOR, Nelson. Obra citada,
p. 635).

Por derradeiro, razéo assiste & apelante, na questéo
atinente aos honordrios de seu defensor dativo.

Com efeito, ndo se pode deixar de fixar os hono-
rérios devidos ao advogado dativo que representou a
apelante desde a primeira audiéncia designada no feito
(f. 38). Nesse ponto, dispde o art. 1° da Lei n® 13.166 de
20.01.99 que:

Art. 1° O advogado que néo for Defensor Publico, quando
nomeado para defender réu pobre em processo civil ou
criminal, terd os honorérios pagos pelo Estado, na forma
estabelecida nesta Lei.

8§ 1° Os honordrios a que se refere este artigo serdo fixados
pelo Juiz na sentenca, de acordo com tabela elaborada pelo
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil - Secdo de
Minas Gerais - OAB-MG.

Nessa quadra, sabe-se que a tabela da OAB néo
vincula o julgador, servindo tdo somente como paré-
metro. Nesse sentido, é a orientacdo deste Tribunal de
Justica mineiro:

Apelagdo. Busca e apreensdo. Bem em péssimo estado
de conservacdo. Conversdo em depdsito. Possibilidade.
Nomeacdo de advogado dativo. Honordrios. Tabela
da OAB-MG. Nao vinculativa. Parémetros processuais.
Observancia. [...] - O direito & remuneracdo do advo-
gado dativo que atuou na defesa de pessoa carente, em
razdo de impossibilidade da Defensoria Publica, encontra
previsdo legal no art. 272 da Constituicdo Mineira e Lei
Estadual n® 13.166/99, bem como no art. 22, § 1°, do
Estatuto do Advogado, e, ainda, no art. 5°, LXXIV, da CR/88.
- Para a fixagdo dos honordrios advocaticios do advo-
gado dativo, o magistrado néo estd obrigado a observar a
Tabela da OAB, devendo levar em consideracéo os paré-
metros estabelecidos no art. 20 do CPC (TIMG. Apelacao
Civel 1.0694.09.055689-5/001. Des. Marcos Lincoln, j. em
16.11.2011).

Dessarte, devem os honordrios ser fixados de forma
equitativa no presente feito, em atencdo ao trabalho
desempenhado pelo defensor dativo. A nosso aviso, a
quantia de R$1.000,00 (mil reais), mostra-se suficiente
para remunerar o trabalho desempenhado, estando
condizente com os valores preconizados na Tabela
de Honordrios de Advogados Dativos instituida pela
Resolucdo-Conjunta TIMG/AGE/OAB 001/2013.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso,
Unica e exclusivamente, para fixar em R$1.000,00 (mil
reais) os honordrios em favor do defensor dativo nomeado
para defesa da apelante nos autos, a serem custeados
pelo Estado, na forma da lei. No restante, mantenho inal-
terada a sentenca guerreada.

Considerando néo ter o autor/apelado decaido de
sua pretensdo, as custas recursais ficam inteiramente a
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cargo da apelante, observado o disposto no art. 12 da
Lei 1.060/50.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARCO AURELIO FERENZINI e VALDEZ
LEITE MACHADO.

DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO

Somula -

AO RECURSO.



